
RECURSO ESPECIAL Nº 2213452 - RS (2025/0173891-3)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
RECORRENTE : JONATAN HASE DOS SANTOS
ADVOGADO : TIAGO SANGIOGO - RS072814
RECORRIDO : BANCO J. SAFRA S.A
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR - SC033906

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS REMUNERATÓRIOS.
EXISTÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. MORA. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE.
CARACTERIZAÇÃO.
1. Rever o entendimento do Tribunal local quanto à existência de previsão
expressa da capitalização diária no instrumento contratual exigiria a
incursão no acervo fático e probatório dos autos e a análise de cláusulas
contratuais, providências vedadas na via estreita do recurso especial, ante
aos óbices estabelecidos pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
2. Inexistindo abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização), fica
caracterizada a mora.
3. Recurso especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, não conhecer do06/08/2025 12/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .14 de agosto de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. CAPITALIZAÇÃO DIÁRIA DE JUROS REMUNERATÓRIOS.
EXISTÊNCIA DE PREVISÃO CONTRATUAL. REEXAME FÁTICO-
PROBATÓRIO E DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. MORA. AUSÊNCIA DE ABUSIVIDADE.
CARACTERIZAÇÃO.
1. Rever o entendimento do Tribunal local quanto à existência de previsão
expressa da capitalização diária no instrumento contratual exigiria a
incursão no acervo fático e probatório dos autos e a análise de cláusulas
contratuais, providências vedadas na via estreita do recurso especial, ante
aos óbices estabelecidos pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
2. Inexistindo abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização), fica
caracterizada a mora.
3. Recurso especial não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por JONATAN HASE DOS SANTOS,
fundamentado no art. 105, III, alínea "a", da Constituição Federal, contra o acórdão do
Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul assim ementado:

 
"APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE BUSCA E APREENSÃO. ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. INADIMPLÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE ENCARGOS ABUSIVOS
NO PERÍODO DA NORMALIDADE. MORA CARACTERIZADA. PRÉVIA
CONSTITUIÇÃO EM MORA. PEDIDO PROCEDENTE. SENTENÇA MANTIDA.
MORA E VENCIMENTO ANTECIPADO. ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DE
ENCARGOS ABUSIVOS. MATÉRIA DE DEFESA. TESES DE RECURSOS
REPETITIVOS. RECURSO ESPECIAL Nº 1.061.530/RS. SOMENTE O
RECONHECIMENTO DE ENCARGOS ABUSIVOS DURANTE O PERÍODO DA
NORMALIDADE AFASTA A CARACTERIZAÇÃO DA MORA. RECURSO
ESPECIAL Nº 1.418.593/MS. COMPETE AO DEVEDOR, NO PRAZO DE 5
(CINCO) DIAS APÓS A EXECUÇÃO DA LIMINAR NA AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO, PAGAR A INTEGRALIDADE DA DÍVIDA (ENTENDIDA ESTA
COMO OS VALORES APRESENTADOS E COMPROVADOS PELO CREDOR NA
INICIAL), SOB PENA DE CONSOLIDAÇÃO DA PROPRIEDADE DO BEM
MÓVEL OBJETO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. CASO CONCRETO. NÃO
DEMONSTRADA A COBRANÇA DE ENCARGOS ABUSIVOS. INADIMPLÊNCIA
CONTRATUAL INCONTROVERSA. MORA CARACTERIZADA. CONSTITUIÇÃO
DO DEVEDOR EM MORA. NOS TERMOS DO ART. 2º, §2º, DO DECRETO-LEI
Nº 911/69, A MORA DECORRERÁ DO SIMPLES VENCIMENTO DO PRAZO
PARA PAGAMENTO E PODERÁ SER COMPROVADA POR CARTA
REGISTRADA COM AVISO DE RECEBIMENTO, NÃO SE EXIGINDO QUE A
ASSINATURA CONSTANTE DO REFERIDO AVISO SEJA A DO PRÓPRIO
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DESTINATÁRIO. TESE DO RECURSO REPETITIVO - TEMA 1132. CASO
CONCRETO. DEMONSTRADO QUE A NOTIFICAÇÃO PARA CONSTITUIÇÃO
EM MORA FOI ENVIADA POR CARTA REGISTRADA COM AVISO DE
RECEBIMENTO (AR) PARA O ENDEREÇO FORNECIDO QUANDO DA
CONTRATAÇÃO EM DUAS OPORTUNIDADES. JUNTADA DE OUTRA
NOTIFICAÇÃO EM QUE O AVISO DE RECEBIMENTO FOI ASSINADO PELO
PRÓPRIO DESTINATÁRIO. ATENDIDA A FORMALIDADE EXIGIDA NO ART.
2º, §2º, DO DECRETO-LEI Nº 911/69 E ENUNCIADO DA SÚMULA 72 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PEDIDO DA AÇÃO DE BUSCA E
APREENSÃO JULGADO PROCEDENTE. SENTENÇA MANTIDA. APELO
DESPROVIDO" (e-STJ fl. 315).

 
No recurso especial, o recorrente alega a violação dos arts. 485, VI, § 3º, do

Código de Processo Civil e 3º do Decreto-Lei nº 911/1969.
Afirma que a falta de especificação da taxa de juros diária no contrato de

financiamento é abusiva. Acrescenta que a abusividade na cobrança de encargos no
período da normalidade contratual descaracteriza a mora.

Apresentadas as contrarrazões às e-STJ fls. 347/354, o recurso especial foi
admitido.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.
No que concerne à capitalização diária de juros, o Tribunal de origem, à luz

da prova dos autos, verificou que tal cláusula se encontra prevista no contrato
firmado, conforme se extrai da leitura do voto condutor, merecendo destaque o
seguinte trecho:

 
"(...)
O contrato objeto do pedido foi firmado em 17/05/2022, com taxa

de juros remuneratórios de 1,67% ao mês e de 21,94% ao ano sobre o valor
financiado (evento 1, CONTR7).

(...)
Na hipótese dos autos, o contrato informa expressamente ao

contratante a forma de incidência da capitalização dos juros. In verbis:
(...) 2.1 Periodicidade de capitalização. Os juros (remuneração

calculada e integrada ao valor da parcela) será capitalizados diariamente,
sendo aplicados e devidos mensalmente nos vencimentos, incidindo sobre o
saldo devedor do período que antecede ao pagamento dos encargos (...)" (e-
STJ fls. 312/313).

 
Nesse contexto, não há como afastar a incidência das Súmulas nºs 5 e 7

/STJ, visto que o acolhimento da pretensão recursal demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório dos autos e a interpretação de cláusula contratual,
procedimentos inviáveis ante a natureza excepcional da via eleita.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO REVISIONAL -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.
1. A circunstância de a taxa de juros remuneratórios praticada pela
instituição financeira exceder a taxa média do mercado não induz, por si só,
a conclusão de cobrança abusiva, consistindo a referida taxa em um
referencial a ser considerado, e não em um limite que deva ser
necessariamente observado pelas instituições financeiras. Precedentes.
2. Rever o entendimento do Tribunal local, quanto à configuração de
abusividade da taxa de juros contratada e da existência de previsão
expressa da capitalização diária no instrumento contratual, exigiria a
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incursão no acervo fático e probatório dos autos e a análise de cláusulas
contratuais, providências vedadas na via estreita do recurso especial, ante
aos óbices estabelecidos pelas Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido" (AgInt no REsp 2.025.249/RS, Rel. Ministro
MARCO BUZZI, Quarta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 10/3/2023).
 
Anota-se, ainda, que a aplicação da Súmula nº 7/STJ em relação ao

recurso especial interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.

Não constatada a ocorrência de abusos durante o período do contrato, não
há falar em afastamento da mora e repetição de indébito. Nesse sentido, o REsp nº
1.061.530/RS, da relatoria da Ministra Nancy Andrighi, submetido ao regime dos
recursos repetitivos, julgado pela Segunda Seção, com a seguinte ementa, na parte
que interessa:

 
"DIREITO PROCESSUAL CIVIL E BANCÁRIO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CLÁUSULAS DE CONTRATO BANCÁRIO. INCIDENTE DE
PROCESSO REPETITIVO. JUROS REMUNERATÓRIOS. CONFIGURAÇÃO DA
MORA. JUROS MORATÓRIOS. INSCRIÇÃO/MANUTENÇÃO EM CADASTRO
DE INADIMPLENTES. DISPOSIÇÕES DE OFÍCIO. DELIMITAÇÃO DO
JULGAMENTO (...) I - JULGAMENTO DAS QUESTÕES IDÊNTICAS QUE
CARACTERIZAM A MULTIPLICIDADE. (...) ORIENTAÇÃO 2 - CONFIGURAÇÃO
DA MORA
a) O reconhecimento da abusividade nos encargos exigidos no período da
normalidade contratual (juros remuneratórios e capitalização) descarateriza
a mora; b) Não descaracteriza a mora o ajuizamento isolado de ação
revisional, nem mesmo quando o reconhecimento de abusividade incidir
sobre os encargos inerentes ao período de inadimplência contratual (...)."
 
Ante o exposto, não conheço do recurso especial.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 11% (onze por

cento) sobre o valor atualizado da causa, os quais devem ser majorados para o
patamar de 15% (quinze por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos
termos do art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da
gratuidade da justiça, se for o caso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.213.452 / RS
Número Registro: 2025/0173891-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50042555120248210021

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JONATAN HASE DOS SANTOS
ADVOGADO : TIAGO SANGIOGO - RS072814
RECORRIDO : BANCO J. SAFRA S.A
ADVOGADO : JOSÉ CARLOS SKRZYSZOWSKI JUNIOR - SC033906

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu não conhecer do recurso, nos termos do06/08/2025 12/08/2025

voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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